INDICAÇÃO Nº 
1193
, DE 2007

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo que determine aos órgãos competentes as providências necessárias visando a adoção de  medidas mais adequadas,  no sentido de reformar o quadro por completo dos Defensores Públicos, e  dotá-los de orçamento suficiente as necessidades existentes.
JUSTIFICATIVA

A DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO oferece um trabalho de grande importância para a população carente do Estado. É ela a grande responsável de levar assistência jurídica a população e de promover de fato seu acesso à justiça.

 

 

É uma institui​ção permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, que tem por finali​dade a tutela jurídica integral e gratuita, individual e coletiva, judicial e extra​judicial dos necessitados, assim considerados,  e na forma da lei merece o devido respeito pelas autoridades do Estado de São Paulo.

A verdade é que um ano após sua criação a Defensoria  Pública luta para se estruturar, preencher e ampliar seus quadros, e merecer o mesmo tratamento dispensado a outras instituições também consideradas essenciais ao Estado Democrático de Direito; pois sem uma Defensoria Pública forte, atuante e combativa não se assegura, efetivamente, o acesso igualitário à Justiça.

No entanto,  os dados publicados em 2006 mostram que, comparados ao Judiciário e ao Ministério Público, os gastos com a Defensoria corresponderam, em média, a 3,33% de todo o orçamento destinado ao sistema de Justiça. No orçamento de 2007 do Estado de São Paulo, em relação à verba prevista para o sistema de Justiça, apenas 0,75% foi destinado à Defensoria Pública o que é totalmente insuficiente para a sua instalação adequada.

De acordo com William Fernandes, ouvidor-geral da Defensoria Pública, a discrepância,  entre os valores da remuneração dos profissionais das três instituições,  compromete a seleção e manutenção de profissionais. E as pesquisas apontaram que um promotor de Justiça, em 2005, ganhava 257% a mais que um defensor público do mesmo nível o que não tem qualquer sentido lógico ou de justiça!

É importante frisar que população alvo da Defensoria Pública é aquela   com renda mensal de até 3 salários mínimos.  O  Estado de São Paulo possui uma  população alvo de 23 milhões de  habitantes  e um  número de   Defensores Públicos de  aproximadamente 400 defensores o  que nos oferece uma  proporção de 01 Defensor para cada 58.000 usuários em potencial, em quanto que no Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, temos 1 Defensor para cada 13.886 usuários em potencial.

O Estado de São Paulo na distribuição de justiça não pode conviver com essa triste realidade que denota a falta de atenção e respeito com a defensoria pública.

É importante lembrar que a remuneração inicial e final de um Defensor Público paulista está entre as mais baixas de todas as Defensorias Estaduais.  Enquanto, o nosso Defensor Publico paulista tem  vencimento inicial de R$ 4.607,69, um Defensor do Estado do Mato Grosso percebe cerca de R$ 8.000,00, em início de carreira. Nesse sentido, um Defensor carioca, percebe R$ 13.000,00; e um Defensor no Distrito Federal ganha R$13.800,00.  É  explicita a discrepância de salários quando comparados  com os outros Estados.

Dessa forma, providências das mais céleres  devem ser tomadas, pois essa instituição tem como meta democratizar o acesso à Justiça em todo o Estado de São Paulo e, portanto tem que ter todas as condições para poder oferecer esse serviço com a maior qualidade possível. 

Cabe a ela  garantir à população carente real condições para reconhecer e fazer valer seus direitos fundamentais tais como: à integridade física, à liberdade, moradia, ao sustento de seus filhos, regularização de sua situação civil, sua proteção na relação de consumo, enfim, o direito a dignidade da pessoa humana.

O povo paulista em direito a distribuição de justiça e a ampliação da Defensoria Pública é uma grande oportunidade de melhorarmos um pouco essa situação.

Sala das Sessões, em

Deputada Rita Passos - PV
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